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    Introdução


    Bíblia, crente, acatólico, seita, bode, protestante, histórico, missionário, povo avivado, pentecostal, neopentecostal, missa-seca, pentecostal autônomo, renovado, escolhido de Deus, evangélico progressista.


    Boa parte da literatura sobre os “evangélicos” no Brasil se detém sobre a questão que a lista anterior levanta: como classificar a diversidade dos seguidores de uma religiosidade cuja origem remonta à Reforma — quais são os agrupamentos, sua origem, suas tendências, seus valores, sua legitimidade social, os segmentos que devem ser excluídos, sua atuação política. Os desacordos são muitos, entre quem classifica, entre quem é nomeado e entre uns e outros, num campo saturado de mal-entendidos e desacordos. Mas se os critérios de classificação são muitos e ensejam uma disputa nominativa interminável, podemos nos apegar à história, onde, ao menos nos últimos anos, dada a visibilidade pública que esse segmento religioso ganhou na opinião pública, se forjou um certo consenso referendando o termo “evangélico” como categoria abrangente.


    Mais que um efeito meramente conjuntural, houve todo um processo histórico que permitiu que o termo se tornasse um identificador abrangente das igrejas filiadas à tradição inaugurada pela Reforma de 1529, no Brasil. Nos Estados Unidos por exemplo, o equivalente de nosso “evangélico” é Protestantism, e o nosso protestantismo recebe lá a denominação de Main-Line Protestant Church. Em nosso contexto, os seguidores das igrejas reformadas e pentecostalizadas se destacam recorrentemente no campo religioso por adotarem uma atitude de “evangelizadores”, de “propagadores e difusores” de uma leitura da Bíblia centrada no Novo Testamento, daí uma certa adequação entre o termo e a identificação da religiosidade. Naturalmente, esta ênfase na “difusão da mensagem” não se fez sempre da mesma forma ao longo de todo o processo, segundo um mesmo ethos, tendo os mesmos agentes.


    Em 12 de agosto de 1859, por exemplo, desembarcou no Rio de Janeiro o missionário Ashbel Green Simonton. Convertido cinco anos antes, esse jovem presbiteriano adotou logo de início um estilo aguerrido e ousado de propaganda religiosa, de acordo com a teologia do Destino Manifesto dos presbiterianos norte-americanos. Para os partidários dessa teologia, a América católica, especialmente o Brasil, era terra de idólatras e pagãos. Sem acesso à palavra escrita, sem padres e conselheiros devidamente formados, com uma adesão da população ao catolicismo de forma um tanto tênue, ritualística e exteriorizada, os brasileiros pareciam viver “sob o domínio das trevas, da ignorância e dos vícios”. Na perspectiva daqueles protestantes, nascidos e criados em meio a uma religiosidade civil típica do melting pot americano, não parecia plausível uma experimentação religiosa mais multiforme, sincrética e volúvel, e ainda assim permanente, como a que se realizava no território brasileiro. Pelo contrário, aos olhos dos partidários do Destino Manifesto, as crenças dos nativos brasileiros (se é que as tinham) deveriam ser transformadas e corrigidas com método, uma vez que “… É de alta importância para seu presente e para seu bem-estar futuro que a mente nacional [brasileira] esteja imbuída de idéias e princípios religiosos corretos, e esses deverão proceder, em primeiro lugar, de nosso país [Estados Unidos]”.


    A vinda de Simonton era uma das primeiras expressões de um redirecionamento do movimento missionário implementado pelos protestantes norte-americanos. Crescia no seu interior a idéia de que os países católicos também eram pagãos, em contraposição à tradicional concepção do trabalho missionário de dirigir os esforços de conversão apenas para os países reconhecidamente não-cristãos. Na mesma vaga, os diários de missionários protestantes que visitaram a América Latina e o Brasil em épocas anteriores — Cotton Mather, em 1699, e Daniel Parish Kidder, em 1837 —, que se tornaram literatura popular entre os evangélicos norte-americanos, ratificavam a visão do Destino Manifesto, uma vez que descreviam a corrupção dos costumes e uma ignorância desabusada entre os chamados cristãos brasileiros.


    Quase um século e meio depois, os evangélicos continuam um segmento minoritário no Brasil: segundo o Censo de 1991, eram cerca de 8,56% da população. Para o Censo de 2001, mesmo as estimativas mais otimistas não arriscam uma presença maior que 15% da população, em alguns estados, como no Rio de Janeiro, talvez 18%. Ainda assim, a auto-imagem dos evangélicos sofreu uma completa inversão: segundo os próprios evangélicos, o Brasil deixou de ser centro de recepção para se tornar o segundo maior pólo de remessa de missionários para o exterior, posição só superada pelos Estados Unidos.


    As condições dos movimentos missionários atuais são outras, assim como a forma de proselitismo. Muitos dos missionários saem dos subúrbios das metrópoles brasileiras para se instalar de forma precária em algum país onde a teologia protestante foi formulada, como a Inglaterra, a França, a Alemanha ou os Estados Unidos. Muitos desses missionários, geralmente jovens e intrépidos, ainda que falando com dificuldade o idioma local, chegam no exterior anunciando a existência real do demônio e a necessidade de homens e mulheres se engajarem na batalha espiritual. Sua intrepidez se liga, tal como no caso do missionário Simonton um século antes, a uma percepção singular da terra natal frente à constelação das nações. Só que agora, ao contrário dos Estados Unidos, o Brasil não é reconhecido como “o país exemplar”, mas sim como o lugar onde a idolatria e o culto ao demônio são exercitados livremente. Por isso, os missionários afirmam que se tornaram valorosos guerreiros de Cristo — uma vez que participaram ativamente da mais árdua das batalhas — e se dispõem a caminhar em busca do avivamento da fé de pessoas que, em sua visão, experimentam um cristianismo morto.


    O que é significativo, e o que dará o mote para entrarmos no universo evangélico no Brasil, é que esse segmento religioso continua se identificando e sendo identificado como um povo missionário cristão. Enquanto muitas outras vertentes do cristianismo contemporâneo experimentam um apequenamento de sua estratégia missionária, acanhados por uma certa corrosão dos fundamentos que os justificaram na busca diligente de novos prosélitos, os evangélicos, em suas diversas segmentações, tendem a experimentar o processo inverso.


    Certamente, no intervalo deste século e meio, inúmeras transformações ocorreram em termos da idéia de salvação, da forma de intervenção no mundo do Outro, dos motivos que animam os missionários evangélicos, estrangeiros e brasileiros, ontem e hoje. Porém, mais que isso, houve no contexto brasileiro uma releitura singular da mensagem cristã por pessoas que continuam se identificando como evangélicas. Para falar sobre elas, sobre como se relacionam com seus iguais, constroem suas redes institucionais, de que forma se colocam diante de outros grupos religiosos e diante do Estado — enfim, para entender como os evangélicos têm uma perspectiva específica da construção da realidade que se repõe à medida que se transformam, fundem, misturam, realizam alianças, segmentam-se, multiplicam-se, vamos realizar um vôo panorâmico sobre sua história.


    Ao longo das páginas seguintes procuraremos delinear a especificidade de um encontro cultural entre algumas versões do cristianismo e certas formações culturais de mais longo curso. Trata-se, portanto, de uma construção narrativa que procura articular um difícil equilíbrio entre, de um lado, a trajetória histórica dos evangélicos, recuperando alguns de seus mitos e heróis fundadores sem nos entregarmos à parcialidade de seu ponto de vista, e, de outro, a indicação e problematização de alguns dos temas sociológicos que a presença desse segmento religioso abre para outros atores sociais e para uma configuração social mais geral.


    Um pouco de história


    Até 1810, as relações do governo colonial com a Santa Sé podiam ser tensas e nebulosas, mas mesmo assim o catolicismo era a única religião oficialmente reconhecida. Apenas então, no ano da assinatura do Tratado de Comércio e Navegação entre Portugal e Inglaterra, com a chegada da família real e uma comitiva de ingleses anglicanos, mais a expectativa de uma certa circulação de estrangeiros a partir da abertura dos portos, aventou-se a necessidade de se criar alguma regulamentação legal para que os estrangeiros realizassem seus cultos, ainda que de modo restrito. Segundo a determinação aprovada, o salão de culto não deveria ter aparência exterior de igreja e a pregação deveria se restringir aos membros do grupo religioso.


    Os imigrantes alemães que chegam em 1824 a Nova Frigburgo (RJ) e São Leopoldo (RS) adaptaram-se às novas regras com certa tranqüilidade, pois seu luteranismo estava inteiramente associado ao seu investimento colonizador — articulando os laços sociais no interior do grupo, repondo as festas e as escolas de seus filhos. A tensão se colocou na regulamentação, sobre a aparência das construções — norma que inicialmente teve seus defensores no interior das comunidades de migrantes diante da precariedade que marcava a vida de todos, mas posteriormente foi reconhecida como um estorvo, especialmente à medida que as colônias se estabeleciam e as novas gerações “melhoravam de vida”.


    Naquele contexto, os maiores problemas surgiam na relação com os raros missionários que vinham com o intuito de converter brasileiros. Foi o caso de Robert Reid Kalley, um inglês aristocrata que se convertera ao puritanismo, e que chegou no Brasil em 1855 com sua esposa. Como chegava aqui depois de uma passagem tenebrosa pela Ilha da Madeira, onde os seguidores de sua igreja foram perseguidos e mortos, o reverendo Kalley empregou um estilo um tanto cauteloso em sua tarefa evangelizadora. Para preservar um campo de proselitismo discreto entre os homens livres de Petrópolis — seus principais adeptos —, Kalley não descuidou das relações com a aristocracia local, tendo mesmo recebido, de tempos em tempos, visitas do imperador D. Pedro II. Garantia assim um pequeno canto de exercício de certa liberdade religiosa através da manutenção de relações pessoais com as duas pontas da cadeia social, fórmula que não perdeu validade no protestantismo que veio a seguir.


    Contudo, foi exatamente este estilo cauteloso que afastou Kalley do jovem Simonton. Foram os próprios amigos de Kalley, muitos deles aristocratas liberais, que sustentaram em diversas instâncias públicas o direito da realização de cultos não-católicos, desde que realizados de forma discreta, dando assim o argumento para Simonton alugar um salão de reuniões no centro do Rio de Janeiro. Um ano e meio depois de sua organização, a Igreja Presbiteriana do Rio de Janeiro tinha 22 membros, dos quais “dezessete são convertidos ao romanismo, três são ingleses, admitidos por profissão de fé, e os outros dois foram recebidos por transferência de outras igrejas”. A freqüência era bem maior, entre 60 e 90 pessoas. Em pouco tempo, a sala de cultos da Travessa do Ouvidor tornava-se estreita demais “pela afluência”.


    As notícias de Simonton para sua terra natal sobre sua missão no Brasil foram recorrentemente positivas. Os vários colaboradores vendedores de Bíblia que circulavam pelas cidades do interior também insistiam nessa mesma impressão: a curiosidade das pessoas, leigos ou religiosos, aristocratas, políticos e gente humilde, pela Bíblia e pela religião da palavra era evidente. Chegando a cidades que recebiam poucos visitantes, os missionários muitas vezes ganhavam abrigo na casa do padre ou em seminários católicos, por vezes eram cerimoniosamente incluídos na lista das personalidades locais nas festas e acontecimentos nobres da localidade, entrando desavisadamente na rede de intrigas e prestígio local. Em geral, a curiosidade da população local era maior que alguma vontade de rigor na interpretação do cristianismo.


    Entretanto, a boa recepção não inibia, na contramão, que circulassem os apelidos jocosos — como “bode”, já que os primeiros missionários usavam cavanhaque; “bíblias”; “missa-seca”, por seus cultos com poucos ritos — e canções amplamente preconceituosas, como a colhida por Émile Leonard:


    
      No beco do hotel/ Ninguém mais pode passar/ Com os bodes e bodinhas/ Todos eles a berrar/ Oh! Pé de bode/ Pé de bode tentador (bis)/ Tens os pés tão grandes/ Que és capaz de pisar Nosso Senhor (bis)

    


    Dificilmente os missionários conseguiam ultrapassar a incógnita desse jogo entre curiosidade e aversão, hospitalidade e hostilidade, docilidade e perseguição que regia as relações dos missionários evangélicos com os nativos católicos. Para além dessas ambigüidades, eles pouco se apercebiam do fundo mais sutil do mal-entendido cultural — quanto ao grau de abertura que uma cultura pode apresentar. Se acompanhassem mais de perto os argumentos dos primeiros convertidos, inclusive dos batizados na Igreja Presbiteriana dirigida por Simonton — gente modesta, artistas, operários, escravos livres, muitos deles moradores do centro do Rio de Janeiro —, esses pastores teriam claros indícios de que suas ovelhas enxergavam mais continuidades entre o catolicismo e o presbiterianismo do que o supunham. Para vários freqüentadores dos cultos na Travessa do Ouvidor o presbiterianismo cumpria o cristianismo apenas anunciado pelo catolicismo, afastando-se da corrupção e decadência que vigorava no interior deste último. O rigor da seleção dos candidatos ao batismo reforçava a idéia que se multiplicou de que a nova religião fazia da gente comum uma “gente decente”.


    A teologia desposada pelas frentes missionárias presbiteriana, metodista e batista naquela segunda metade do século XIX sustentava uma noção conversionista forte. Na igreja de Simonton, por exemplo, somente após mais de um ano de freqüência assistindo a cultos, aprendendo os dogmas e a ética da nova religião, na qual se reforçavam os traços de uma postura puritana, tendo o autocontrole e a vigilância como quesitos básicos, é que os candidatos poderiam se apresentar, submetendo-se a um exame. Tendo comprovado o seu conhecimento pessoal e uma conduta apropriada testemunhando seu apreço pelo presbiterianismo, estavam prontos para receber o batismo por aspersão na semana seguinte.


    Nessa entrada, como em outros momentos, os missionários tiveram que se submeter a soluções negociações inesperadas. O segundo batismo, por exemplo, não era evidente para Simonton, pois se sobreporia ao batismo já realizado na Igreja Católica. Porém Simonton acabou por ignorar algumas dúvidas teológicas, uma vez que a solicitação e insistência dos novos conversos era demasiada. Para alguns candidatos, negar o batismo era o mesmo que fechar a porta de entrada ao novo culto. Essa insistência se recolocou em outras congregações, de forma que rapidamente se tornou prática corrente no meio evangélico brasileiro o batismo de ex-católicos, mais visível e espetacular no caso dos batistas, que se deslocavam para os rios em busca do batismo por submersão.


    A lógica conversionista também sofreu suas transformações. Para os missionários, a conversão significava uma quebra abrupta nos laços de pertencimento da pessoa, uma vez que a fidelidade maior transferia-se das redes tradicionais de pertencimento para o rol de membros da igreja, estes sim engajados em uma ética de santificação. Essa ruptura fazia parte da tradição dos evangélicos norte-americanos, formando organizações solidárias por iniciativa individual marcada por um recorte ideológico, bem ao estilo da sociedade civil descrita por Tocqueville. Entretanto, os conversos brasileiros não se dispuseram a simplesmente imitar essa lógica.
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